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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

PROCESSO N° P2025/006569-4 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MATO GROSSO 

(CREA-MT), Autarquia Federal nos termos da Lei nº 5.194/66, dotada de personalidade jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ sob nº 03.471.158/0001-38, UASG nº 389425, com Sede na Avenida 

Rubens de Mendonça, nº 491, Cuiabá – Mato Grosso – CEP 78.005-725, torna público que realizará 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA, PARA CONSTRUÇÃO DA INSPETORIA 

DO CREA/MT, NO MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA, nos termos da Lei nº 14.133/2021 

de 1º de abril de 2021,   da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais normas vigentes, conforme regras e 

condições estabelecidas neste Edital.  

 

REQUISITANTE: GERÊNCIA DE PROJETOS 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL  

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO e FECHADO 

GRUPO/ITEM Exclusiva ME/EPP Cota ME/EPP Valor Estimado 

ITEM ÚNICO Não Não R$ 957.129,07 
 

 

DATA E HORA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28  de abril  de  2025, às 10:00   (Horário 

oficial de BRASILIA). 

LOCAIS PARA OBTENÇÃO DO EDITAL: Sítios da internet: www.crea-mt.org.br e 

www.compras.gov.br.gov.br, ou ainda junto a Sede Estadual do CREA-MT, na Av. Historiador Rubens 

de Mendonça, nº 491, Bairro Araés, na cidade de Cuiabá/Mato Grosso.  

  LOCAL DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA:  

Exclusivamente por meio do endereço eletrônico: www.compras.gov.br  

UASG: 389425 
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto consiste na contratação de empresa especializada em engenharia para construção da Inspetoria do 

CREA/MT, no Município de Tangará da Serra/MT, conforme especificações técnicas, condições e 

quantitativos constantes neste Edital e seus Anexos.  

 

1.2. A licitação será realizada com apenas 1 item, conforme modelo de proposta anexo ao edital.  

 

1.3. LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: Rua vinte e quatro A, bairro Jardim Tangará II, 

Tangará da Serra/MT.  

 

1.4. O prazo de execução da obra será de 240 dias ininterruptos, contados a partir do início das obras.  

 

1.3 Havendo qualquer divergência entre as especificações do objeto constante do Sistema 

www.compras.gov.br   e as deste edital, prevalecerão as últimas.  

 

2. DA PARTICIPAÇÃO  

2.1. Poderão participar deste Certame interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP n. 3, de 2018.     

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 

www.compras.gov.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

2.4. É vedada a participação e, consequentemente, conforme o caso, será desclassificada ou recusada a 

proposta, ou ainda inabilitada a licitante que: 

2.4.1. Se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei n. 14.133/2021; 

 

http://www.compras.gov.br/
http://www.compras.gov.br/
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2.4.2. Esteja impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção; 

 

2.4.3. For estrangeira e não estar autorizada a funcionar no País, ou consorciada, qualquer que seja a forma 

de constituição; 

 

2.4.4. Integre um mesmo grupo econômico, assim entendido aquela que tenha diretores, sócios ou 

representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 

comum, todos com vistas à promoção de fraude ou conluio, assim entendido, dentre outras, a intenção 

de usufruir indiretamente dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06, situação esta que 

desclassificará todas as propostas assim enquadradas; 

 

2.4.5. O objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto licitado;  

 

 2.4.6. Que sejam organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n. 746/14-TCU-Plenário). 

 

2.4.7. Estiver em processo de falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 

decretada, ou em processo de recuperação extrajudicial; em dissolução ou em liquidação;  

2.4.7.1.  no caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

 

2.5. O representante legal ou qualquer integrante da participação societária possua vinculação, direta ou 

indireta, com o CREA-MT, a exemplo de servidores, conselheiros e inspetores. 

 

2.6. Esta licitação será realizada em sessão pública online, conforme condições estabelecidas neste 

Edital, na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo. 

  

 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Concorrência, em sua forma eletrônica.  
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a) O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal 

( www.compras.gov.br), por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP - Brasil 

 

b) O credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

 

c) A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso; 

 

d) O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema eletrônico 

implica responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a concorrência eletrônica; 

 

e) O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema eletrônico ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

 

 

4. DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA COMERCIAL 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura das propostas, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta. 

4.1.1. O licitante deverá fazer constar em campo próprio do sistema eletrônico a descrição detalhada do 

objeto ofertado ou colocar a expressão "de acordo com o edital". 

4.1.2. O licitante interessado poderá, se assim entender, enviar os documentos de habilitação exigidos 

no edital concomitantemente com a proposta. 

4.2. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. Até a data e horário estipulados para a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

http://www.compras.gov.br/
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4.5.1. Após a abertura das propostas, não caberá desistência dessas e os preços propostos serão de 

exclusiva responsabilidade dos licitantes, não lhes assistindo direito de pleitear qualquer alteração, sob 

a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo justo e comprovado decorrente 

de fato superveniente e aceito pela Agente de Contratação. 

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. A licitante, ao inserir O VALOR DE SUA PROPOSTA, PARA FINS DE DISPUTA, preencherá 

no campo próprio do sistema eletrônico o PREÇO GLOBAL, expresso em reais, incluindo todos os 

custos necessários à execução do objeto. 

5.2.  A PROPOSTA A SER ANEXADA NO SISTEMA, deverá conter: 

1) Planilha de orçamento sintética; 

2) Prazo de conclusão dos serviços (240 dias) e de validade da proposta (90 dias); 

3) Composição de BDI; 

4) Cronograma Físico-financeiro; 

5.3. Os proponentes assumem todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas, 

incluindo as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico ou de eventual 

desconexão. O CREA-MT não será responsável, em nenhum caso, pelos custos de tais procedimentos, 

independentemente da condução ou do resultado desta licitação. 

 5.4. Na apresentação da proposta, o que exceder aos requisitos mínimos estabelecidos neste Edital não 

será considerado como vantagem para o julgamento final. Por outro lado, em não se preenchendo os 

requisitos mínimos exigidos, a respectiva proponente será automaticamente desclassificada. 

6.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital.  

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.  

6.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
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6.4. O licitante somente poderá oferecer lance com valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.5. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 1.000,00 

(Um Mil Reais).   

6.6. Será adotado para o envio de lances na Concorrência o modo de disputa “ABERTO E FECHADO” 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances.  

6.8. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

6.8.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste subitem, poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

6.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 

a ordem crescente de valores.  

6.9.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 

o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento  

6.10. Poderá a Agente de Contratação, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação  

6.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem:  

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  
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6.12.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

b) empresas brasileiras;  

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009.  

6.12.2. As regras previstas nesse item não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14. No caso de desconexão com a Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 

Certame, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a 10 minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após decorrido o prazo informado aos 

participantes no sistema.  

6.16. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.18. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da LC n. 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n. 8.538, de 2015.  

6.18.1. Caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do 

tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, a Agente 

de Contratação poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal, seção “Despesas 

– Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o 

somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite 

previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que 

trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.  

6.18.2. A consulta também poderá abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos 

valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, 

extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o 

artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.  
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6.18.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 

a Agente deverá indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 

conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente 

recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes (Acórdão n. 1.793/11-TCU-

Plenário). 

6.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada.  

6.20. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

6.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocados os demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

6.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, A Agente de Contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital.  

6.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

6.24. Após a negociação do preço, a Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  

 

7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1. A PROPOSTA FINAL DO LICITANTE DEVERÁ SER ENCAMINHADA NO PRAZO DE 

4 HORAS, a contar da solicitação da Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá conter as 

informações exigidas no item 10 do Termo de Referência.  

7.2. A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

7.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional.  
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7.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

 

      8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Agente de Contratação suspenderá a sessão, para 

encaminhamento da proposta classificada em primeiro lugar, para que seja analisado pela Gerência de 

Projetos, a composição do BDI e Planilha de Orçamento da Obra bem como a compatibilidade do preço 

em relação ao estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na Lei 

14.133/21.  

 

8.2. Caso seja observado que o preço apresentado seja inexequível, a Agente de Contratação notificará 

o arrematante, via sistema, para que comprove em 48 horas, que o seu preço é exequível, sob pena de 

desclassificação.  

8.2.1. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam o 

pedido.  

8.2.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.3. Em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, a Agente de Contratação poderá 

solicitar dos licitantes quaisquer outras informações que julgar pertinentes para o perfeito conhecimento 

e julgamento das propostas, conforme §2º do art. 59 da Lei 14.133/21, que deverão ser enviadas, no 

prazo estipulado, por meio de e-mail ou sistema, sob pena de desclassificação das propostas.  

8.4. Erros no preenchimento da proposta não são motivos suficientes para a desclassificação dessa, 

quando esta puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se 

comprove que a proposta é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.  

8.5. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, a Agente de 

Contratação poderá suspender a sessão e marcar nova data para sua continuidade, sempre intimando 

todos os participantes via sistema eletrônico 

 

8.6. Serão desclassificadas as propostas de preços que:  

8.6.1 Contenham vícios insanáveis ou ilegalidades.  

8.6.2 Não apresentem as especificações técnicas pormenorizadas neste Edital e de seus Anexos.  
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8.6.3 Apresentarem preços inexequíveis ou que permanecerem acima do orçamento estimado para 

licitação.  

8.6.4 Não vierem a comprovar sua exequibilidade, quando exigido pela Administração.  

8.6.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que 

insanável.  

8.7. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem 

insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.  

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do art. 59 da Lei nº 

14.133/2021, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.  

8.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam o pedido.  

7.8. Caso a proposta da primeira colocada permaneça acima do preço estimado e esgotada toda a 

negociação direta, o licitante será desclassificado e serão, convocados os demais licitantes, de acordo 

com a ordem classificatória, para negociação de condições mais vantajosas, observando o preço 

estimado da licitação.   

 

8.10. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  
 

8.11.  A Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 

do CREA-MT ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar a sua decisão. 

 

8.12.A eventual identificação de erro no preenchimento da proposta, não constitui motivo para a não 

aceitação da proposta. A correção poderá ser realizada pelo licitante apenas na hipótese de não haver 

majoração do preço proposto, no prazo de até 30 (trinta) minutos contados da solicitação, prorrogáveis 

no interesse da Administração. 

 

8.12.1 O desatendimento da solicitação para correção da proposta ou da composição de preços, 

conforme o caso, no prazo estabelecido, provocará a recusa da proposta. 

  

8.12.2. O preenchimento e a apresentação da proposta e eventual composição de preços é de 

exclusiva responsabilidade da licitante. Desta forma, a hipótese de a Agente de Contratação não 

identificar eventual erro, por ocasião da aceitação da proposta, não impede que este seja indicado na 
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fase recursal pelo licitante interessado, visando sua reavaliação por ocasião do processamento do 

respectivo recurso. 

 

8.13. Na hipótese de a proposta ou o lance de menor valor ser recusado ou se a licitante detentora da 

melhor proposta desatender às exigências habilitatórias, a Agente de Contratação examinará a proposta 

ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda este Edital. 

8.13.1. No julgamento das propostas será considerado o atendimento das exigências estipuladas 

neste Edital e seus Anexos, o menor preço, o valor de mercado e a exequibilidade dos valores 

ofertados. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, a Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

 

9.1.4.  Constatada a existência de sanção, a Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 

de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de 

Contratação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

  

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 4 horas úteis, sob pena de inabilitação. 

  

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições.  

9.7. Ressalvado o disposto no item 9.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

9.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/distrital e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual e/ou municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.   

 

9.10.  Qualificação Econômico Financeira   

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida 

nos últimos 60 dias anteriores abertura da sessão pública deste instrumento; 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exercício de 2022 e 2023, já exigíveis 

e  apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 

por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação do balanço de abertura; 

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

                            LG   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez percentuais) do 

valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

9.10.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   
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9.11. Qualificação Técnica 

9.11.1. As exigências quanto a qualificação técnica estão descritas no item 11 do Termo de 

Referência.  

 

9.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

 

9.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

 

9.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

  

9.16. DECLARAÇÕES: 

 

9.16.1 As seguintes declarações estão disponíveis no endereço eletrônico www.compras.gov.br para 

envio e consulta, sendo válidas, para todos os efeitos, as declarações efetuadas diretamente no 

referido sistema 

 

a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições do edital e seus anexos, bem como 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, 

nos termos do art. 63, inc. I da Lei 14.133/2021. 

 

b) Declaração em que afirme, sob as penas da lei, que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação 

nesta licitação, bem como que está ciente da obrigação de comunicar ocorrências posteriores; 

 

c) Declaração para fins do disposto no art. 68, VI, da Lei n.º 14.133/2021, acrescido pela Lei n.º 

9.854/1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, bem como que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor a partir de 

14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal; 
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d) Declaração que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira independente, 

conforme IN n.º IN 102/2020 SLTI; 

 

e) Declaração que não possui na sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante, ou forçado, observando o disposto no art. 1º, III e IV, e art. 5º, III, da Constituição 

Federal; 

 

f) Declaração que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213/1991. 

 

g) Caso tenha declarado no sistema, no momento do cadastramento da proposta, não ter 

ultrapassado o limite de faturamento e cumprir os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar 

n.º 123/2006, bem como que está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 

42 ao 49 da referida Lei, será exigida ainda a comprovação da condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, que poderá ser feita mediante apresentação da comunicação do 

registro efetuado pelas Juntas Comerciais ou pelos Cartórios de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas ou, ainda, por Certidão em que conste a condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, expedida pelo órgão de registro competente, ou, ainda, por outro meio idôneo e 

formal de certificação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, expedida por 

órgão competente, tudo consoante dispõe o artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 

 

9.17. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá possuir todas as informações relativas à 

regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição, assim também considerada aquela que 

estiver vencida. 

9.17.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à 

microempresa ou empresa de pequeno porte, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período a critério do CREA-MT, para a regularização dessa documentação, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

conforme previsto no art. 43, §1º, da Lei Complementar n.º 123/2006. 

9.17.1.1. Verificada, no SICAF, a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha apresentado melhor proposta, 

A Agente de Contratação:  

a)  Emitirá mensagem declarando a Licitante vencedora, fixando o prazo para a 

regularização da documentação, ou parcelamento do débito e emissão da certidão 

negativa ou positiva com efeito de certidão negativa; 
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b) Suspenderá a sessão, fixando data e hora para reabertura. 

 

9.17.1.2.  Poderá a Licitante interessada solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 

9.17.1, por igual período, mediante mensagem fundamentada enviada a Agente de 

Contratação, por meio do e-mail licitacao@crea-mt.org.br, dentro do prazo 

inicialmente concedido. 

 

9.17.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital sendo 

facultado ao CREA-MT convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

9.18. Caso a licitante possua determinação judicial que a isente da obrigação, deverá apresentá-la em 

substituição. 

   

9.19. Não serão aceitos ou considerados protocolos de entrega ou solicitações de documentos em 

substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos. 

 

9.20. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 

 

9.21. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, deverão ser 

apresentados consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

 

9.22. A licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital, sem prejuízo das demais 

sanções nele previstas, será inabilitada. 

 

9.23. Sob a pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome 

da licitante, e, preferencialmente, com o número do CNPJ e respectivo endereço. 

 

9.24. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.25. Os documentos e certidões exigidos para habilitação que estejam vencidos ou que não se 

encontram disponíveis no SICAF, ou ainda indisponíveis para consulta nos sítios oficiais, deverão 

ser encaminhados no prazo estabelecido, preferencialmente por meio do sistema 

www.compras.gov.br (convocação de anexo), ou por intermédio do e-mail licitacao@crea-

mt.org.br. 

mailto:licitacao@crea-mt.org.br
mailto:licitacao@crea-mt.org.br
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9.26. Na hipótese de impossibilidade de acesso ao SICAF, a sessão será suspensa e os licitantes serão 

informados da data e horário do seu prosseguimento. 

 

9.27. Não atendidas todas as exigências habilitatórias fixadas neste Edital, a Agente de Contratação 

inabilitará a licitante classificada em primeiro lugar e, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação 

e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante 

declarada vencedora, ocasião em que a Agente de Contratação poderá negociar diretamente com o 

proponente para que seja obtido preço melhor. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO 

10.1. Atendidas todas as exigências fixadas neste Edital e observado o critério do menor preço, a licitante 

classificada em primeiro lugar será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

  

10.2. A eficácia constitutiva da adjudicação decorrerá do ato de homologação desta licitação, a ser 

praticado pela autoridade competente.  

 

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. As obrigações desta licitação a serem firmadas entre o CREA-MT e a Licitante Contratada, serão 

formalizadas por meio Contrato, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos 

e na legislação vigente. 

  

11.2. O CREA-MT convocará formalmente o Proponente Adjudicatário para assinar o Contrato, dentro 

do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de convocação. Para tanto: 

a) Enviará o contrato por meio eletrônico, via e-CREA ou no e-mail do  adjudicatário, em atenção 

à pessoa de contato, ambas informadas na respectiva proposta comercial; 

  

b) O Contrato e eventuais documentos que devam seguir em anexo deverão ser devolvidos pela 

convocada, assinados eletronicamente, no prazo máximo estabelecido, contados da data do 

recebimento do e-mail. 

 

c) A assinatura do Contrato poderá se dar por meio de certificado digital, conforme instruções 

contidas no e-mail de convocação, arcando a signatária com os custos inerentes a sua 

certificação. 

 

d) Quando a Adjudicatária convocada não assinar o Contrato e nas condições estabelecidas, poderá 

ser convocado outro licitante para fazê-lo, nas condições propostas pelo licitante vencedor, após 
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negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a 

ordem de classificação, conforme estabelece o § 2º do art. 90 da Lei 14.133/21. 

12. DOS ENCARGOS DO CREA-MT E DA LICITANTE VENCEDORA 

12.1. As obrigações desta licitação, firmadas entre o CREA-MT e a Licitante Contratada, decorrem a 

partir da homologação desta licitação, observando-se as condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos, inclusive no Termo de Referência, minuta do Contrato, e ainda na legislação vigente. 

  

12.2. Caberá à Licitante vencedora e ao CREA-MT, as responsabilidades constantes do Termo de 

Referência e consequente Contrato, ambos anexos a este edital. 

13. DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

13.1. A forma de pagamento a Contratada, observará o procedimento previsto no item 16 do Termo de 

Referência.  

  

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes desta contratação, correrão na respectiva conta orçamentária nº 

6.2.2.1.1.02.01.01.001 – Obras e Instalações em Andamento.  

  

15. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

15.1. Para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, o CREA-MT designará um fiscal 

técnico e fiscal administrativo, cuja atuação se dará no interesse exclusivo da Administração, 

conforme Termo de Referência e minuta do Contrato anexa a este Edital. 

15.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Licitante Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 

pelo CREA-MT, entre a data de vencimento e a do dia do efetivo pagamento do Documento Fiscal, 

serão calculados por meio da aplicação da fórmula constante da minuta contratual anexa a este 

Edital. 

16. DA MORA 

16.1. O atraso na execução do objeto, sem justificativa formal aceita pelo CREA-MT, constitui a 

Licitante Contratada em mora, sujeitando-a a multa prevista no Termo de Referência. 

  

16.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a licitante não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo 

CREA-MT, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será 

de 6% a.a (seis por cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 
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EM = encargos moratórios  

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  

VP = valor a ser pago  

I = índice de atualização financeira = 0,0001643. 

  

16.3. O prazo de pagamento poderá ser suspenso se o fornecimento não estiver de acordo com as 

especificações estipuladas neste Instrumento e seus Anexos, caso em que o prazo referido no Termo 

de Referência será contado a partir da efetiva regularização das pendências por parte da empresa. 

 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

17.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de:  

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento;  

b) julgamento das propostas;  

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

d) anulação ou revogação da licitação. 

17.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

17.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

17.2.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

17.2.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

17.2.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

17.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

17.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

17.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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17.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

17.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

17.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

17.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.compras.gov.br  deverá ser solicitado no e-mail licitacao@crea-mt.org.br. 

17.10. As informações necessárias à formulação das razões e contrarrazões constarão do sistema 

www.compras.gov.br   e/ou do sitio www.crea-mt.org.br , no link das licitações, junto ao respectivo 

edital (campo complementos). Na hipótese de serem julgadas necessárias informações complementares 

pela licitante interessada, os autos eletrônicos do processo licitatório poderão ser solicitados ao Setor de 

Licitações e Contratos, em dias úteis, das 12h00min às 18h00min e no endereço indicado no preâmbulo, 

ou pelo e-mail licitacao@crea-mt.org.br. 

 

18. DAS SANÇÕES  

18.1. As sanções e penalidades encontra-se disposto no item 18 do Termo de Referência.  

 

19. DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS 

19.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

19.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

19.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 

do e-mail licitacao@crea-mt.org.br.  

19.4  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

19.5  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

 

 

http://www.compras.gov.br/
http://www.compras.gov.br/
http://www.crea-mt.org.br/
mailto:licitacao@crea-mt.org.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@crea-mt.org.br
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20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Este Edital estará à disposição dos interessados nos locais indicados no preâmbulo. 

  

20.1 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 

na documentação relativa ao certame. 

 

20.2 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública da concorrência, constarão exclusivamente da ata divulgada no sistema 

eletrônico. 

 

20.3 Aplicam-se a esta licitação, subsidiariamente, a Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código 

de Proteção e Defesa do Consumidor, e demais normas legais pertinentes. 

 

20.4 O CREA-MT reserva-se ao direito de optar pela adjudicação à empresa colocada em segundo 

lugar, e assim, sucessivamente, se a primeira colocada não apresentar os documentos exigidos ou 

não atender às qualificações do presente edital, sujeitando-se a empresa recusante às penalidades 

legais cabíveis. 

 

20.5 Ao CREA-MT é reservado o direito de revogar esta licitação por razões de interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anula-la, no todo ou em parte, por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 

fundamentado. 

 

20.6 Até a data da convocação para assinatura do contrato, poderá a licitante vencedora ser excluída 

da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, 

se o CREA-MT tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou 

posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, 

técnica, administrativa, garantidos a ampla defesa e o contraditório. 

 

20.7 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase desta licitação. 

 

20.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela Agente de Contratação. 
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20.9 É facultado a Agente de Contratação e/ou a Autoridade Superior: 

a) Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em 

qualquer fase da licitação, sendo vedada à inclusão posterior de documento que deveria constar 

originariamente da proposta; 

  

b)  Solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas e/ou julgar necessário para 

a eficiente elucidação de eventuais questionamentos; 

 

c) Dirimir no ato, quaisquer controvérsias fúteis e improcedentes, que bem indiquem a intenção 

dos seus autores de impedir, fraudar ou perturbar os atos licitatórios; 

 

d) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 

classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta 

e o ato não acarrete violação aos princípios da licitação; 

 

e) Convocar licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de 

suas propostas; 

 

f) Desclassificar as propostas que não atenderem as exigências contidas neste Edital. 

 

20.10 A apresentação da proposta de licitação fará prova de que a proponente: 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos deste Edital e seus anexos, que os comparou 

entre si e obteve do CREA-MT as informações necessárias, antes de apresentá-la; 

  

b) Conhece todas as especificações e condições para a execução do objeto; 

 

c) Considerou que os elementos desta licitação permitiram a elaboração de uma proposta 

totalmente satisfatória. 

 

20.11 Reserva-se ainda, ao CREA-MT, o direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução 

do objeto, desde que haja conveniência para a Administração, devidamente autorizada e 

fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a Licitante Contratada terá direito a receber os serviços 

efetivamente executados até a paralisação. 
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20.12 Integram este Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência;  

b) Anexo II – Declaração de vistoria 

c) Os projetos e planilhas orçamentária, podem ser acessados no link https://www.crea-

mt.org.br/portal/licitacoes   

d) Anexo III – Modelo de Proposta de Preços; 

e) Anexo IV – Minuta do Contrato. 

  

20.13 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária do estado de 

Mato Grosso. 

 

 Cuiabá, 18 de março de 2025.  

  

 

Rosemary de Almeida Moura 

Agente de Contratação 

  

https://www.crea-mt.org.br/portal/licitacoes
https://www.crea-mt.org.br/portal/licitacoes
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TERMO DE REFERÊNCIA N. 04/2025 

 
Contratação de empresa de engenharia para execução dos serviços de 

Execução da obra da Inspetoria do CREA-MT, no município de Tangará da 

Serra. 

 
 
 

 
Área Construída – 239,30 m² 

 
 

 
Valor Estimado da Contratação – R$ 957.129,07 (Novecentos e 

cinquenta e sete mil, cento e vinte e nove reais e sete centavos) 
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TERMO DE REFERÊNCIA N. 004/2025 

 
O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA-MT, através da Gerência de Projetos e 

Obras, vem por meio deste Termo de Referência iniciar os processos para retomada da obra de 

construção da Inspetoria do CREA-MT, no município de Tangará da Serra - MT. 

 

 
1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada em engenharia para construção da referida Inspetoria, 
localizada na Rua vinte e quatro A, bairro Jardim Tangará II, Tangará da Serra. 

Área a ser construída: 239,30 m² 

 
2. JUSTIFICATIVA 

A execução do objeto se faz necessária uma vez que a construção irá proporcionar um espaço 

melhor e mais amplo a fim de atender os profissionais do sistema com mais qualidade, bem como 

ofertar uma infraestrutura melhor e mais apropriada. 

 

 
3. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo previsto para execução dos serviços é de 240 (duzentos e quarenta) dias ininterruptos, 

contados a partir do início das obras. A licitante vencedora terá 5 (cinco) dias úteis a contar do 

recebimento da Ordem de Serviço para o início das obras. O prazo de vigência do Contrato será de 

01 (um) ano a partir da assinatura do contrato; 

Todos os prazos serão sempre contados em dias corridos, salvo indicação em contrário; 
 

 
4. VALOR ESTIMADO 

O valor estimado será de R$ 957.129,07 (Novecentos e cinquenta e sete mil, cento e vinte e nove reais 

e sete centavos). 

mailto:gepro@crea-mt.org.br
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O custo global da obra e serviços foram obtidos a partir de Planilha orçamentária com os custos 

unitários de insumos ou serviços iguais ou menores que a mediana de seus correspondentes, 

baseados no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil (SINAPI), mantido 

e divulgado, na internet, pela Caixa Econômica Federal. 

 

 
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.2.2.1.1.02.01.01.001 – Obras e Instalações em Andamento 
 

 
6. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

O contratado deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem na obra. 

Quando os serviços/ insumos não constarem nas tabelas referenciais SINAPI/SICRO deverão ser 

observadas as seguintes orientações: 

• O CONTRATANTE realizará pesquisa de mercado do serviço/insumo junto a prestadores 

de serviços e fornecedores, adotando o menor preço pesquisado como parâmetro; 

• O valor obtido será deflacionado pelo índice de reajuste contratual até a data base da 

contratação; 

• Será aplicado o BDI de referência do orçamento-base da CONTRATANTE; 

Para o caso de eventuais aditivos de prazo a contratada deverá apresentar cronograma físico- 

financeiro ajustado ao prazo pleiteado juntamente com as justificativas para a prorrogação da 

vigência de prazo de execução e contratual. 

Entende-se como data base da contratação o mês referente ao prazo máximo de entrega das 

propostas no processo licitatório. 

Tanto solicitações de aditamentos de prazo quanto de valor deverão ser apresentados os 

seguintes documentos: 

• Justificativa da necessidade de renovação contratual 

• Manifestação sobre a qualidade dos serviços prestados pela Empresa Contratada; 

• Anuência devidamente assinada pelo Representante da Empresa Contratada quando for 

o caso. 

• Comprovação da Manutenção das condições habilitatórias apresentadas na licitação. 

 
7. UNIDADE FISCALIZADORA E RESPONSÁVEL PELO PROJETO 

Todos os detalhamentos ou alterações de projeto, deverão ser feitos através da Gerência de 

Projetos e Obras, que fornecerá todos os detalhes executivos que se fizerem necessários para o bom 
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andamento da obra. A responsabilidade da Fiscalização do contrato ficará a cargo de servidor a ser 

indicado pela Gerência de Projetos e Obras. 

A fiscalização da obra deverá ser feita por fiscal com capacitação e experiência comprovada 

além de tempo disponível para exercer os vários papéis na fiscalização. 

A contratada deverá indicar o Profissional responsável técnico da empresa que será o único a 

tratar tecnicamente sobre a obra quando solicitado pelos fiscais da obra e fiscais do contrato junto 

ao CREA-MT. 

 

 
8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO CONTRATADO 

O modo de disputa será aberto e fechado, de acordo com as disposições da Lei 14.133/2021, 

uma vez que possibilita a participação de maior número de empresas na fase de lances e, 

consequentemente, maior economicidade para a administração, e o critério de julgamento será o 

menor preço global. 

 

 
9. VISTORIA 

A vistoria ao local onde serão prestados os serviços é facultativa e será realizada até o 

antepenúltimo dia útil anterior à licitação. O agendamento deverá ser feito juntamente a Gerência 

de Projetos e Obras (65) 3315-3032/3072. 

a) Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar todos os documentos do 

edital, sendo recomendada a vistoria do local da obra, realizando todos os levantamentos 

necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, 

as quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de 

preços. 

b) Caso opte em não conhecer o local da obra antecipadamente, a empresa deverá emitir uma 

declaração que assume todos os riscos inerentes do não conhecimento das reais condições 

do local da obra. 

 
10. PROPOSTA 

A proposta deverá conter: 

a.1) Planilha de orçamento sintética; 

a.2) Prazo de conclusão dos serviços e de validade da proposta (90 dias); 

a.3) Composição de BDI; 

a.4) Cronograma Físico-financeiro; 
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Considerando que o objeto, e a possibilidade de definir com precisão as quantidades de serviços 

a serem executados, o regime de execução a ser utilizado será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO, conforme Lei nº 14.133, e 

recomendação do Estudo Técnico Preliminar. 

A planilha orçamentária deverá ser composta por memória de cálculo, composição unitária de 

todos os serviços (inclusive dos serviços referenciados e serviços baseados em composições de preço 

de mercado), cronograma detalhado da execução de todos os serviços que compõem a planilha 

orçamentária e curva ABC. 

Os sistemas de referência de custos utilizados para a orçamentação deverão seguir a seguinte 

ordem de prioridade, evitando o uso de dois sistemas: 1º SINAPI → 2º TCPO → COTAÇÃO (3 

cotações). 

As composições dos serviços deverão ser do SINAPI e/ou ORSE. Nos casos em que não exista 

em nenhum dos dois sistemas, será montada composição através dos preços dos insumos existentes 

na base Sinapi Cuiabá e TCPO da PINI. 

A taxa de bonificação de despesas indiretas (BDI ou LDI) aplicada sobre o custo total da obra, 

deverá contemplar somente as seguintes despesas: taxa de rateio da Administração Central, taxa de 

despesas indiretas, taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento, taxa de tributos (COFINS, 

PIS, ISS), margem de lucro; 

As despesas relativas à administração local de obras; mobilização, desmobilização, instalação e 

manutenção de canteiro deverão ser incluídas na planilha orçamentária da obra como custo direto, 

salvo em condições excepcionais devidamente justificadas; 

A planilha de orçamento sintética fornecida pelo CREA-MT deverá ser respeitada quanto às 

especificações, quantitativos e unidades com escopo de propiciar igualdade de condições entre os 

participantes quando do julgamento das propostas pela Comissão. 

Todos os valores da planilha orçamentária sintética devem ser apresentados somente com duas 

casas decimais após a vírgula. 

 

 
11. DA GARANTIA 

O CONTRATADO deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, em percentual equivalente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 

de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso. 
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obra. 

O prazo da garantia execução contratual deverá se estender até o recebimento definitivo da 

 
A garantia da obra será de 5 (cinco) anos, a contar de seu recebimento definitivo, conforme 

previsto no art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

É obrigação do CONTRATADO a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia da 

obra, tendo em vista o direito assegurado à Administração pelo art. 618 da Lei nº 10.406/2002 

(Código Civil), o art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

 
12. EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS MÍNIMAS 

a. Técnico-Operacional 

Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou 

no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da EMPRESA LICITANTE. 

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 

bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos; 

Apresentação, por parte da Licitante, de pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico- 

operacional, comprovando a realização de obras ou serviços com características similares ao objeto 

a ser contratado; 

b. Técnico-Profissional 

Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou 

no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, dos responsável(is) técnico(s). 

Apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 

membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução 

de serviços semelhantes em porte e complexidade ao objeto a ser contratado. 

Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer 

ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como 

tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto 

social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho 

e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante. 
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No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração. 

É vedado um profissional estar vinculado como Responsável Técnico em mais de uma empresa 

no mesmo certame; 

 
13. REAJUSTE 

Os preços dos serviços objeto do contrato, desde que observado o interregno mínimo de 12 

(doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços no processo 

licitatório, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Custo da 

Construção do Mercado (INCC-DI), mantido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, acumulado em 12 

(doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: 

R = P (I – I0) / I0 

R = Reajuste Procurado; 
I = Índice Relativo ao mês de reajuste; 
I0 = Índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 
P = Preço atual dos serviços 

Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do CONTRATADO. 

Caso o CONTRATADO não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 

pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de 

extinto o contrato. 

O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito do 

CONTRATADO. 

Independente da vigência, o valor contratual poderá ser revisto, para mais ou para menos, 

desde que demonstrado o desequilíbrio inicial do contrato, na hipótese de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito que tenha comprovadamente ocorrido 

após a apresentação da proposta pelo Contratado. 

 

 
14. MODO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A empresa deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços, sinalizados e em bom 

estado de limpeza, isolados por tapumes, telas, lonas; 
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Fornecer e manter o Diário de Registro dos Serviços devidamente atualizado, no local da 

realização dos serviços, e entregar uma cópia a Gerência de Projetos e Obras todo final do mês 

constando identificação do Engenheiro Residente e sua assinatura; 

Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços; 

Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) dos serviços objeto do procedimento 

licitatório; 

Os serviços e/ou equipamentos não poderão prejudicar o fluxo de pedestres e veículos; 

Toda entrega de materiais deverá ser agendada previamente com o fiscal da obra com 

antecedência mínima de 03 (três) dias. 

Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, 

alimentação, transporte, material, etc ; 

A empresa contratada deverá providenciar instalações para abrigar o canteiro, tais como 

banheiro, almoxarifado, refeitório, local para guarda de máquinas e equipamentos ou o que se fizer 

necessário para a realização dos serviços, conforme normas do Ministério do Trabalho. Os custos 

destas instalações deverão estar inclusos na proposta; 

CONTRATADO deverá tomar medidas de segurança no canteiro de obras durante a execução 

da obra, responsabilizando-se pelos equipamentos, ferramentas e materiais ali depositados; 

Verificar com a Fiscalização, local para caçamba “bota-fora”; 

O local onde serão realizados os serviços deverá ser entregue limpo e sem material excedente 

dos serviços; 

A Contratada deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos EPI`s e EPC´s 

durante todo o período de trabalho, principalmente uniformizados e identificados; 

Deverá providenciar a regularização perante o CREA-MT e em todos os demais órgãos 

fiscalizadores, arcando com todas as despesas decorrentes; 

Depois de concluído cada DIÁRIO DE OBRA, uma via será do fiscal, outra da empresa contratada 

e outra da Gerência de Projetos e Obras – CREA-MT; 

Promover o afastamento, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, após o recebimento da 

notificação, de quaisquer dos seus empregados que não corresponder à confiança ou perturbar a 

ação da Fiscalização; 

Submeter para análise e aprovação prévia da Fiscalização, quaisquer substituição do(s) 

profissional(is) responsável(eis) técnico(s) pela Obra; 

Arcar com o ônus das adaptações, em caso de possíveis incorreções, indefinições, omissões, 

vícios e/ou defeitos, não previstos em planilha, 
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Arcar com os custos de testes necessários a comprovação da qualidade de materiais postos na 

obra, bem como dos serviços prestados; 

A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 

do contrato ou restringir a regularização e o uso do prédio; 

A Contratada após a assinatura do contrato deverá apresentar as planilhas sintéticas e 

cronogramas por e-mail eletrônico em arquivo Excel. 

 
15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Será admitida a subcontratação para as atividades que não constituam o escopo principal do 

objeto, para até o limite de 25% do valor total do contrato. A subcontratação se justifica por se 

tratar de uma obra que contempla serviços complementares as atividades comuns, necessitando 

de empresas com atuação em atividade específica. A Subcontratação pode assim trazer celeridade 

na execução da obra, diminuindo transtornos à população. 

A FISCALIZAÇÃO não aceitará a transferência de qualquer responsabilidade do CONTRATADO 

para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou subempreiteiros, ainda que referentes a 

serviços subcontratados. 

Não será permitida a subcontratação do item “Administração da Obra”. 
 

 
16. MODO DE ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO / ACEITE 

A empresa contratada deverá comunicar formalmente o término dos serviços ao fiscal do 

contrato e a Gerência de Projeto e Obras; 

O Recebimento da obra será feito de duas formas: 

a) provisoriamente, pelo Fiscal responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela Gerência de Projetos e Obras, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

O Fiscal da Obra procederá uma vistoria final dos serviços que compõe o objeto do contrato 

com intuito de identificar eventuais vícios e imperfeições e encaminhará à contratada o relatório 

indicando os reparos necessários e o prazo para a correção; 

Após a execução dos devidos reparos a contratada deverá comunicar por escrito à fiscalização 

que, no prazo de até 15 dias, verificará a sua efetiva execução e assinará o Termo Circunstanciado 

de Recebimento Provisório. 
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O Recebimento Provisório da Obra também ficará condicionado à apresentação pelo 

CONTRATADO dos seguintes documentos: 

• Projeto As Built; 

• Certidão Negativa de Débitos do INSS referente à matrícula CEI da obra; 
• Certidão de Baixa da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente à execução da 

obra; 

• Manuais, notas fiscais e certificados de garantia de todos os equipamentos instalados nas 
obras; 

• Documento de comprovação da certificação do cabeamento estruturado; 

 
Proceder no final dos serviços à recomposição, limpeza geral e remoção do material de entulho 

excedente que se fizer necessário; 

Os serviços efetuados serão objetos de constante avaliação com o escopo de averiguar sua 

conformidade quantitativa e qualitativa, não eximindo a responsabilidade de execução dos serviços 

por parte da CONTRATADA; 

Os serviços considerados defeituosos deverão ser corrigidos imediatamente; 

Aceitação definitiva do objeto será realizada por servidor ou comissão designada pela Gerência 

de Projetos e Obras após decurso do prazo de observação não excedendo a 90 (noventa) dias da 

emissão do Termo de Recebimento Provisório. 

O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 

5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 

executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 

identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou 

pelas substituições necessárias. 

 

 
17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II). 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III). 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II). 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

mailto:gepro@crea-mt.org.br


CREA-MT 

Fls.  

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MATO GROSSO 

Av. Historiador Rubens de Mendonça, 491 – Araés – CEP 78.008-000 – Cuiabá – MT 
Fone: (065) 3315-3032 - e-mail: gepro@crea-mt.org.br 

 

 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III). 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, dministrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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18. MODO DE PAGAMENTO 

A contratada deverá elaborar planilha de medição prévia mensal que será encaminhada ao 

fiscal do contrato para análise e verificação da conformidade quantitativa e qualitativa dos serviços 

executados no período; 

Junto com a planilha de medição a contratada deverá enviar relatório fotográfico referente ao 

período da medição com destaque para os itens medidos. 

Depois de fechada a planilha e acordada com a Contratada, esta apresentará a fatura ou nota 

fiscal, e caberá ao fiscal do contrato atestar a regular execução dos serviços, encaminhando o 

documento para pagamento. 

Por conveniência e critério da CONTRATANTE o prazo de medição poderá ser alterado para 

mais ou para menos conforme o desenvolvimento dos serviços a serem medidos. A contratada 

deverá apresentar a correspondente Nota Fiscal, cujo pagamento será efetuado em até 30 (trinta) 

dias. 

Deverá apresentar também junto a Nota Fiscal, os seguintes documentos, que deverão estar 

vigentes durante todo o período de vigência contratual: 

c.1) Certificado de Regularidade do FGTS, 

c.2) Certidão referente ao ICMS/IPVA para Recebimento da Administração Pública, 

c.3) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 

c.4) Certidão referente a Débitos junto a Prefeitura Municipal; 

c.5) Certidão referente a Débitos Trabalhistas, 

c.6) Comprovação da efetiva vigência da Garantia Contratual 
 

 
19. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 

Participar, dentro do período compreendido entre o recebimento da Ordem de Serviço e o 

início da execução do objeto, de reunião de alinhamento de expectativas de realização dos serviços 

com equipe da Gerência de Projetos e Obras do CREA-MT; 

Fornecer a Gerência de Projetos e Obras a planilha vencedora em arquivo eletrônico (excel), 

constando o nome do responsável técnico pela elaboração da planilha e número do CREA ou 

CONFEA ou CAU, afim de subsidiar o desenvolvimento dos trabalhos da fiscalização. 

Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do CREA-MT ou 

de terceiros, quando tenham sido causados por seus profissionais durante a execução dos serviços; 
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Responder pela recuperação dos ambientes em caso de intervenção na estrutura durante a 

execução do objeto; 

Toda e qualquer carga e descarga de materiais deverão ser agendadas previamente com o fiscal 

da obra com antecedência mínima de 03 (três) dias e caso haja transporte realizados por caminhões 

com mais de dois eixos, esses deverão ser realizados em horários entre as 18h30 e 7h30. 

Planejar, desenvolver, implantar e executar os serviços objeto do procedimento licitatório, de 

acordo com os requisitos estabelecidos nas Especificações Técnicas; 

Reportar à FISCALIZAÇÃO imediatamente qualquer anormalidade, erro ou irregularidades que 

possam comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades do CREA-MT; 

Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 horas, a quaisquer esclarecimentos de ordem 

técnica pertinentes aos serviços objeto do procedimento licitatório, que eventualmente venham a 

ser solicitados pela FISCALIZAÇÃO; 

Corrigir, alterar e/ou refazer os serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO, conforme prazo 

definido pelo procedimento licitatório; 

Manter, durante a execução do objeto, as mesmas características e condições de habilitação e 

qualificação técnica da empresa apresentadas durante o procedimento licitatório, devendo, 

justificada e previamente, solicitar autorização do CREA-MT, para qualquer alteração que possa 

afetar o cumprimento de suas obrigações; 

A contratada não poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento 

de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando-se por ônus decorrente desses 

fatos; 

Acatar as determinações do fiscal do contrato; 

Considerando o impacto ambiental decorrente de uma destinação final inadequada do 

subproduto da construção, a contratada deverá efetivar a destinação final dos resíduos sólidos 

advindos da execução da obra segundo a legislação ambiental do Município, devendo ainda 

apresentar à fiscalização os documentos comprobatórios necessários. 

O CONTRATADO deverá apresentar em até 10 (dez) dias úteis após a emissão da ordem de 

serviço os seguintes documentos: 

n.1) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente à execução da obra; 

n.2) Cadastro da obra junto ao INSS de Obras - CNO – Cadastro Nacional de Obras; 

n.3) Apólice de Seguro Coletivo de Acidentes de Trabalho. 

n.4) Manter durante a vigência contratual informações atualizadas quanto ao endereço, razão 

social e contatos. 
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20. SANÇÕES E PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

I. Advertência por escrito: quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para a aquisição do produto 

II. Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 5% (cinco por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, bem como de 

documentos necessários ao pagamento das medições ou outro documento solicitado pela 

fiscalização; 

(2) Multa moratória de 5% (cinco por cento) calculada sobre a parcela não executada 

e prevista para o período, no cronograma físico financeiro; 

(3) Multa compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do Conttrato; 

III. Suspensão de licitar e impedimento de contratar: com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até três 

anos; 

IV. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União: com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até seis anos. 

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública: enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que aContratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados; 

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “IV” também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência; 

As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 

profissionais que: 

Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
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Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedi mento previsto 

na Lei nº 14.133, de 2021 e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do CREA/MT. 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o CREA/MT poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

 
21. OBRIGAÇÕES DO CREA-MT 

Emitir Ordem de Serviço; 

Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveis 

interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas; 

Efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências estabelecidas no Edital; 

Notificar por escrito, à contratada a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da 

execução do fornecimento, fixando prazo para sua correção; 

Comunicar oficialmente à contratada quaisquer falhas verificadas no cumprimento do objeto 

do procedimento licitatório; 

 

 
22. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL- RESCISÃO 

Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
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II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz. 

O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido pela lei; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 

ambiental. 
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Os processos de extinção do contrato seguirão as etapas de análise, determinação e defesa 

conforme a Lei. 

 
23. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Materiais e serviços 

Os materiais a serem empregados, as obras e os serviços a serem executados deverão 

obedecer, rigorosamente: 

• ás normas e especificações constantes nos memoriais e projetos; 

• às Normas da ABNT; 

• aos regulamentos das empresas concessionárias; 

• às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 

• às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 

No caso de divergência de informações entre os projetos fornecidos e as especificações, 

prevalecerá primeiramente o contido nas especificações, seguido da planilha orçamentária e, por 

último, dos projetos, sempre consultada previamente a FISCALIZAÇÃO. Os casos não abordados 

serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para os 

serviços em questão. 

O CONTRATADO fornecerá as máquinas, os equipamentos, as ferramentas, os materiais, a mão 

de obra (inclusive os encargos sociais), os insumos, o transporte e tudo mais que for necessário para 

a execução, a conclusão e a manutenção dos serviços, sejam eles definitivos ou temporários. Os 

custos relativos a esses itens deverão estar incluídos nos respectivos custos unitários. 

Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de 

primeiro uso, atendendo rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT. 

As referências e produtos referenciados nas plantas, especificações e listas de material 

admitem o equivalente, se devidamente comprovado seu desempenho por meio de testes e ensaios 

previstos por normas, desde que previamente aceitos pela FISCALIZAÇÃO. 

Equivalência indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de 

desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais (aparência e/ou 

acabamento), de materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia. A equivalência será 

avaliada pela FISCALIZAÇÃO, antes do fornecimento efetivo, mediante apresentação do material 

proposto pelo CONTRATADO, juntamente com laudos técnicos do material ou produto, laudos 

técnicos comparativos entre o produto especificado e o produto alternativo, emitidos por 

laboratórios acreditados pelo INMETRO, com ônus para o CONTRATADO. 

Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar ao CONTRATADO a apresentação de 

informação, por escrito, dos locais de origem ou de certificados de conformidade ou de ensaios 
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relativos aos materiais, aparelhos e equipamentos que pretende aplicar, empregar ou utilizar, para 

comprovação da sua qualidade. Os ensaios e as verificações serão providenciados pelo 

CONTRATADO sem ônus para o CONTRATANTE e executados por laboratórios reconhecidos pela 

ABNT ou outros aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

Sempre que houver substituição de um material/equipamento especificado por outro 

equivalente, o CONTRATADO estará obrigado a fornecer as notas fiscais de compra, e o preço 

contratado será revisto, podendo ser reduzido o valor da planilha contratual de preços. O valor 

nunca será majorado nos casos em que a substituição ocorrer por demanda do CONTRATADO; 

As pedras naturais e os materiais de acabamento cujas marcas não constam especificados nos 

projetos, nas planilhas e demais documentos técnicos deverão ter amostras previamente aprovadas 

pela FISCALIZAÇÃO. 

CONTRATADO deverá providenciar a aquisição dos materiais em tempo hábil para a execução 

dos serviços em plena consonância com o cronograma. A FISCALIZAÇÃO não aceitará a alegação de 

atraso dos serviços devido ao não fornecimento tempestivo dos materiais pelos fornecedores. 

O CONTRATADO deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços, sinalizados, 

isolados e em bom estado de limpeza. 

As remoções de todo resíduo/entulho gerado com a execução dos serviços deverão ser 

retirados para fora dos locais de execução dos serviços e depositados em locais permitidos pela 

Prefeitura Municipal, observando toda legislação ambiental específica sobre o tema. O 

CONTRATADO deverá suportar todos os custos decorrentes a retirada, armazenamento, transporte 

e encaminhamento de todos os resíduos, devendo ainda comprovar à FISCALIZAÇÃO a destinação 

final dos mesmos. 

Despesas com administração local e canteiro de obras 

Constituem-se nas despesas com a administração local da obra a equipe técnica e 

administrativa do CONTRATADO conforme item Administração da Obra constante da planilha 

orçamentária. 

Todos os trabalhadores deverão estar uniformizados e munidos dos Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI) exigidos para cada tipo de atividade, conforme normativos. 

Faz parte desse item toda a parte de sinalização, telas, guarda-corpos, barreiras, bandejas e 

demais Equipamentos de Proteção Coletiva, exigíveis por norma, que visem preservar a segurança 

dos empregados e a de terceiros (sub empreita). 

Cabe ao CONTRATADO responsabilizar-se pelo cumprimento das NRs – Normas 

Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho Nº 4 a 9 e 18, bem como das demais NRs 

aplicáveis às medidas preventivas de acidentes de trabalho. 

Deverá ser executada em caráter permanente a limpeza e a manutenção do canteiro de obras. 
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24. ANEXOS 

• Orçamento completo; 

• Lista de Composições 

• Projetos de Arquitetura e Complementares; 

• Memoriais descritivos. 
 

 
Cuiabá-MT, 21 de fevereiro de 2025. 

 
 

 
Jonathan Gomes de Moraes 

Analista Técnico – CREA-MT 

Matrícula 501 
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ANEXO II  

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

A empresa ___(Razão Social)___, inscrita no CNPJ n. ______, neste ato representada por seu 

REPRESENTANTE, Sr(a) ___________, inscrito no CPF sob o n.__________, DECLARA, 

 

que realizou vistoria, tendo conhecimento pleno das condições e peculiaridades para execução do objeto da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 01/2025 do CREA/MT.  

 

 

OU 

 

 

que está ciente e tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades para a execução do objeto da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 01/2025 do CREA/MT, dispensando a realização de vistoria, nos 

termos do art. 63, § 3º da lei 14.133/2021. 

 

 

 

 

 

Cuiabá-MT, ____ de ___________ de 2025. 

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

1 - IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE  

Razão social:   

CNPJ:       e-mail:   Telefone: (   )    

Endereço:      CEP:    Cidade:   

Pessoa de contato:  

Estado:   Home page:   

Nome:    RG:    CPF:    Cargo:    Telefone: (  )   Celular: (  )     e-mail:  

Dados bancários para pagamento: Banco:   Agência:  Operação:  Conta:  

Responsável pela assinatura do Contrato:  

 

 

 

Item Descrição        Valor total R$  

1 

Execução de serviços de engenharia, para construção da 
Inspetoria do CREA/MT, imóvel a ser construído na rua 24 A, 
Bairro Jardim Tangará II, no Município de Tangará da Serra/MT, 
com metragem de 239,30m².  

 

 

 

Declaramos que estamos cientes e concordamos com as condições do edital e seus anexos, bem como que esta 

proposta compreende a integralidade dos custos para a execução do objeto, inclusive quanto ao atendimento dos 

serviços, conforme o Termo de Referência.  

 

 

 

 Validade da Proposta: 90 dias  

 

 Prazo de execução:  240 dias ininterruptos.  

(local e data) 

(representante legal) 
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MATO GROSSO (CREA-MT), 

Autarquia Federal nos termos da Lei nº 5.194/66, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 

sob nº 03.471.158/0001-38, UASG nº 389425, com Sede na Avenida Rubens de Mendonça, nº 491, Cuiabá – Mato 

Grosso – CEP 78.005-725, neste ato representado por seu Presidente, o engenheiro _________________, portador do 

RG n.º _____________, inscrito no CPF sob o n.º __________________________, doravante denominado 

simplesmente Contratante, e _________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 

n.º ___________________________, com endereço _______________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

__________________________, portador(a) do RG n.º ________________, inscrito(a) no CPF sob o n.º 

_______________), a seguir denominada CONTRATADA, celebram  o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Edital de Licitação n.º  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025, vinculado aos autos do processo licitatório n.º  

P2025/006569-4,   que se regerá pela Lei n.º 14.133/2021,  e demais normas que regem a matéria, mediante as cláusulas 

e condições a seguir estabelecidas:  

1.CLAUSULA PRIMEIRA – OBJETO      

1.1. O objeto consiste na execução de serviços de engenharia, para construção da Inspetoria do CREA/MT, imóvel a 

ser construído na rua 24 A, Bairro Jardim Tangará II, no Município de Tangará da Serra/MT, com metragem de 

239,30m². 

1.2. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado. 

1.2.4. E as planilhas orçamentárias de obra.   

 

2.CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR       

2.1. O preço global para a execução da obra é de R$ _______  (         ), conforme planilha de custos apresentada.  

3.CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA  

3.1.  A vigência do contrato, será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura.  

3.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 

firmado. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO  

 

4.1. Os pagamentos serão realizados através de apresentação de notas fiscais e conforme o disposto no item 18 do 

Termo de Referência, devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato;   

4.2. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura será efetuado em até 30 (trinta)dias                                                                                                                                                                           

contados do recebimento oficial da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato; 

4.3. No ato da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá comprovar, mediante a apresentação das 

respectivas certidões, o adimplemento com a Seguridade Social - INSS (Certidão Negativa de Débito – CND), com o Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS – CRF), com a Fazenda Federal (Certidão 

Negativa Conjunta de Tributos Federais e de Dívida Ativa da União) e com as Fazendas Estaduais e Municipais do seu 

domicílio/sede (Certidões Negativas de Débito Estadual e Municipal).  

4.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.5. Independentemente do percentual de tributo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.6.  Caberá ao Fiscal do Contrato ter o pleno controle das Notas Fiscais emitidas até sua totalidade, perfazendo 100% 

do serviço solicitado; 

4.7.  Caso haja alguma pendência de serviços ou irregularidade fiscal, que conste dos serviços medidos pelo Fiscal, o 

prazo para o pagamento iniciar-se-á após situação regular e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

qualquer ônus para a Administração; 

4.8.  O CREA-MT não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA que 

porventura não tenha sido acordada entre as partes; 

 4.9.   O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

4.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a licitante não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CREA-MT, entre a data acima referida e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis por cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = encargos moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = valor a ser pago 

I = índice de atualização financeira = 0,0001643. 
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4.11. O prazo de pagamento poderá ser suspenso se o fornecimento não estiver de acordo com as especificações estipuladas 

neste Instrumento e seus Anexos, caso em que o prazo referido no Termo de Referência será contado a partir da efetiva 

regularização das pendências por parte da empresa. 

5. CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 

5.1. Os preços dos serviços objeto do contrato, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da 

data limite para apresentação da proposta de preços no processo licitatório, poderão ser reajustados utilizando-se a 

variação do Índice Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-DI), mantido pela Fundação Getúlio Vargas 

– FGV, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula:  

  R = P (I – I0) / I0  

  R = Reajuste Procurado;  

I = Índice Relativo ao mês de reajuste;  

I0 = Índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;  

P = Preço atual dos serviços 

 

5.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do CONTRATADO.  

5.3. Caso o CONTRATADO não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a 

preclusão do direito.  

5.4. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.  

5.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito do CONTRATADO.   

5.6. Independente da vigência, o valor contratual poderá ser revisto, para mais ou para menos, desde que demonstrado o 

desequilíbrio inicial do contrato, na hipótese de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito 

que tenha comprovadamente ocorrido após a apresentação da proposta pelo Contratado. 

  

6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

6.1. O CONTRATADO deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

data que a contratada recebeu a sua via do contrato assinada, comprovante de prestação de garantia de 5% sobre o valor 

inicial do contrato, mediante a opção por uma das s modalidades abaixo, conforme Art. 96 §1º incisos I a III da Lei nº 

14.133/2021. 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 
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III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil. 

6.2.  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois 

décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso. 

6.3. O prazo da garantia execução contratual deverá se estender até o recebimento definitivo da obra. 

 

7.CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. O contrato será acompanhado e fiscalizado por um fiscal técnico o Sr. ...................e fiscal administrativo Sr. 

................. designados para esse fim, por meio da portaria ..........................................., cujo os mesmos serão  responsáveis 

por todo o acompanhamento e execução da prestação dos serviços. 

7.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos Fiscais do Contrato deverão ser solicitadas à 

autoridade competente, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.  

 

8. DAS OBRIGAÇÕES  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Emitir Ordem de Serviço;  

Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveis interferências que porventura 

não tenham sido suficientemente esclarecidas;  

8.1.2. Efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e 

exigências estabelecidas no Edital;  

8.1.3. Notificar por escrito, à contratada a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução do 

fornecimento, fixando prazo para sua correção;  

8.1.4. Comunicar oficialmente à contratada quaisquer falhas verificadas no cumprimento do objeto do procedimento 

licitatório; 

8.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

8.2.1. Participar, dentro do período compreendido entre o recebimento da Ordem de Serviço e o início da execução 

do objeto, de reunião de alinhamento de expectativas de realização dos serviços com equipe da Gerência de Projetos 

e Obras do CREA-MT;  

8.2.2. Fornecer a Gerência de Projetos e Obras a planilha vencedora em arquivo eletrônico (excel), constando o nome 

do responsável técnico pela elaboração da planilha e número do CREA ou CONFEA ou CAU, afim de subsidiar o 

desenvolvimento dos trabalhos da fiscalização.  
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8.2.3. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do CREA-MT ou de terceiros, 

quando tenham sido causados por seus profissionais durante a execução dos serviços;  

8.2.4. Responder pela recuperação dos ambientes em caso de intervenção na estrutura durante a execução do objeto;  

8.2.5. Toda e qualquer carga e descarga de materiais deverão ser agendadas previamente com o fiscal da obra com 

antecedência mínima de 03 (três) dias e caso haja transporte realizados por caminhões com mais de dois eixos, esses 

deverão ser realizados em horários entre as 18h30 e 7h30.  

8.2.6. Planejar, desenvolver, implantar e executar os serviços objeto do procedimento licitatório, de acordo com os 

requisitos estabelecidos nas Especificações Técnicas;  

8.2.7.  Reportar à FISCALIZAÇÃO imediatamente qualquer anormalidade, erro ou irregularidades que possam 

comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades do CREA-MT;  

8.2.8. Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 horas, a quaisquer esclarecimentos de ordem técnica pertinentes 

aos serviços objeto do procedimento licitatório, que eventualmente venham a ser solicitados pela FISCALIZAÇÃO;  

8.2.9. Corrigir, alterar e/ou refazer os serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO, conforme prazo definido pelo 

procedimento licitatório;  

8.2.10. Manter, durante a execução do objeto, as mesmas características e condições de habilitação e qualificação 

técnica da empresa apresentadas durante o procedimento licitatório, devendo, justificada e previamente, solicitar 

autorização do CREA-MT, para qualquer alteração que possa afetar o cumprimento de suas obrigações;   

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referente à execução do contrato são aquelas definidas 

no Termo de Referência.   

 

10.CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO 

10.1 Os motivos para extinção do contrato e suas situações, encontra-se disposto no item 22 do Termo de Referência.   

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria da conta nº 

6.2.2.1.1.02.01.01.001 – Obras e Instalações em Andamento 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, chamada Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  

12.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, garantindo que:  
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I - o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos art. 7º e 11º da Lei 

13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;  

II - o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do contrato e do serviço 

contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de 

direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);  

III - em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, essa será realizada 

mediante prévia aprovação do CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos 

titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser 

utilizados na execução dos serviços especificados no CONTRATO e, em nenhuma hipótese, poderão ser compartilhados 

ou utilizados para outros fins;  

IV - os sistemas operacionais que servirão de base para o armazenamento dos dados pessoais coletados deverão seguir um 

conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da tecnologia da informação e 

comunicação no Governo Federal;  

V - os dados obtidos em razão do CONTRATO serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro 

das transações realizadas na aplicação de acesso (log) e de adequado controle de acesso e com transparente identificação 

do perfil dos usuários, tudo estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a 

qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; e  

VI - encerrada a vigência do CONTRATO ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles 

sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE 

e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, eliminará 

completamente os dados pessoais e todas as suas cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo se 

a CONTRATADA tiver que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese prevista na LGPD.  

12.2. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta 

subcláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados à 

coleta e ao tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula.  

12.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou 

segredos de negócio do CONTRATANTE implicará para a CONTRATADA e para os seus prepostos - devida e 

formalmente instruídos neste sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente Contrato e pelo prazo de até 

10 (dez) anos contados de seu termo final.  

12.4. A CONTRATADA cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 

direitos dos titulares previstos na LGPD e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e no atendimento de 

requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de Controle.  
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12.5. A CONTRATADA deverá informar imediatamente ao CONTRATANTE quando receber uma solicitação de um 

titular de dados a respeito de seus dados pessoais e abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos dados 

pessoais do solicitante, exceto nas instruções documentadas do CONTRATANTE ou conforme exigido pela LGPD ou 

pelas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor.  

12.6. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do CONTRATANTE no prazo de 

até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique em violação ou risco de violação de dados 

pessoais, para que esse possa adotar as providências devidas.  

12.7. A critério do Encarregado do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração 

do Relatório de Impacto à Proteção de Dados (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto do 

CONTRATO, no tocante a dados pessoais.  

12.8. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste Contrato e de acordo com o que 

dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.  

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1  É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos previstos em lei. 

13.1.3. Ter prestador de serviços da empresa contratada que tenha qualquer relação de parentesco com servidor público 

federal da Autarquia, seja ele efetivo ou não integrante do quadro permanente, balizado nos princípios da moralidade 

e da impessoalidade, em cumprimento ao art. 37 da Constituição Federal.  

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 

da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. A cessão, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser prontamente comunicadas ao CREA-MT, visando que 

este delibere, motivadamente, sobre a possibilidade legal da manutenção da contratação, sendo essencial para tanto, que 

seja comprovado o atendimento de todas as exigências de habilitação previstas no Edital que originou este instrumento. A 
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eventual não manutenção das condições de habilitação motivará a rescisão deste Contrato, sem prejuízo a aplicação das 

sanções indicadas na Cláusula Nona.  

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.   

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALOCAÇÃO DE RISCO 

15.1. A alocação dos riscos, encontra-se  no anexo I deste Contrato.   

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato e de todos os Termos 

Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo previsto pela Lei nº 14.133/21.  

 

18.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será Foro da Justiça Federal, 

Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso – Cuiabá.  

18.2.  E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, depois de lido, o presente Contrato é assinado 

eletronicamente pelas partes.  

mailto:licitacao@crea-mt.org.br
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